
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1072871 - SP (2026/0046427-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : VITORIA TORRES MEDEIROS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR. REGIME
FECHADO.  FILHO  MENOR  DE  12  ANOS.  IMPRESCINDIBILIDADE
NÃO  DEMONSTRADA.  REEXAME  FATICO-PROBATORIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado em favor de apenada em execução definitiva de
pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática
do crime de tráfico de drogas.
2. A agravante sustenta que a imprescindibilidade dos cuidados maternos ao
filho menor de 12 anos é legalmente presumida, assevera que o crime não
envolve  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  nem  foi  cometido  contra
descendente e afirma possuir  bom comportamento carcerário,  requerendo a
concessão de prisão domiciliar.
II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em verificar se é cabível a concessão de
prisão domiciliar no regime fechado quando as instâncias ordinárias afastam
expressamente  a  imprescindibilidade  da  genitora  no  plano  fático,  e  se  a
modificação desse entendimento comporta análise na via estreita do writ.
III. Razões de decidir
4. A decisão agravada não merece reforma. A concessão de prisão domiciliar
para condenadas recolhidas no regime fechado não constitui efeito automático
da  maternidade,  exigindo  a  demonstração  concreta  e  efetiva  da
imprescindibilidade da presença materna.
5. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de provas de que a agravante
fosse  a  única  responsável  pela  criança  ou  de  que  a  menor  estivesse  em
situação de abandono, assentando que não foi demonstrada a excepcionalidade
da  medida.  A  desconstituição  dessa  premissa  demandaria  profundo
revolvimento de fatos e provas, providência incompatível com o rito célere do
habeas corpus.
IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1072871 - SP (2026/0046427-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : VITORIA TORRES MEDEIROS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR. REGIME
FECHADO.  FILHO  MENOR  DE  12  ANOS.  IMPRESCINDIBILIDADE
NÃO  DEMONSTRADA.  REEXAME  FATICO-PROBATORIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado em favor de apenada em execução definitiva de
pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática
do crime de tráfico de drogas.

2. A agravante sustenta que a imprescindibilidade dos cuidados maternos ao
filho menor de 12 anos é legalmente presumida, assevera que o crime não
envolve  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  nem  foi  cometido  contra
descendente e afirma possuir  bom comportamento carcerário,  requerendo a
concessão de prisão domiciliar.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em verificar se é cabível a concessão de
prisão domiciliar no regime fechado quando as instâncias ordinárias afastam
expressamente  a  imprescindibilidade  da  genitora  no  plano  fático,  e  se  a
modificação desse entendimento comporta análise na via estreita do writ.

III. Razões de decidir

4. A decisão agravada não merece reforma. A concessão de prisão domiciliar
para condenadas recolhidas no regime fechado não constitui efeito automático
da  maternidade,  exigindo  a  demonstração  concreta  e  efetiva  da
imprescindibilidade da presença materna.
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5. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de provas de que a agravante
fosse  a  única  responsável  pela  criança  ou  de  que  a  menor  estivesse  em
situação de abandono, assentando que não foi demonstrada a excepcionalidade
da  medida.  A  desconstituição  dessa  premissa  demandaria  profundo
revolvimento de fatos e provas, providência incompatível com o rito célere do
habeas corpus.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITORIA TORRES MEDEIROS

DE SOUZA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado

(fls. 57-60) .

Depreende-se dos autos que a agravante cumpre pena definitiva de 5 anos e 10

meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas.

Na origem, o Juízo da Execução Criminal  indeferiu o pedido de concessão de prisão

domiciliar formulado sob o fundamento de a apenada ser mãe de criança menor de 12

anos, decisão que restou mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no

julgamento de agravo em execução.

Contra  o  acórdão estadual,  a  Defesa impetrou o presente writ,  que não foi

conhecido por decisão monocrática desta relatoria.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que a imprescindibilidade dos

cuidados maternos para com o filho menor de 12 anos de idade é legalmente presumida.

Alega,  ainda,  que  o  crime  a  ela  imputado  não  envolve  violência  ou  grave

ameaça à pessoa, não foi cometido contra os próprios descendentes e que possui bom

comportamento  carcerário,  não  havendo  situação  excepcional  que  contraindique  o

deferimento da benesse.

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para reformar a decisão

impugnada,  concedendo-se  a  ordem  para  determinar  a  sua  colocação  em  prisão

domiciliar.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

A agravante alega que a  concessão da prisão domiciliar  deve prescindir  de

prova  concreta  da  dependência  exclusiva  do  filho  menor,  sob  o  argumento  de  que  a

imprescindibilidade  dos  cuidados  maternos  é  presumida.  Contudo,  a  irresignação  não

deve prosperar.
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Conforme  exposto  na  decisão  agravada,  a  extensão  do  benefício  da  prisão

domiciliar à mulher com filhos menores de 12 anos que se encontra em cumprimento de

pena no regime fechado não constitui efeito automático da simples condição de genitora.

A flexibilização da regra de execução penal para permitir o recolhimento domiciliar em

regimes prisionais mais austeros reclama a demonstração concreta da excepcionalidade e

da efetiva imprescindibilidade da presença materna para os cuidados com a criança.

No que tange à alegação de que a presunção legal supriria a necessidade de

comprovação probatória  de  exclusividade nos  cuidados,  verifica-se  que o  Tribunal  de

origem, soberano na análise fática, assentou de forma expressa a ausência de provas de

que a agravante era a única responsável pela menor. As instâncias ordinárias atestaram a

inexistência  de  elementos  probatórios  que  pudessem  evidenciar  qualquer  situação  de

abandono,  risco  social  ou  desamparo  familiar  da  criança  que  exigisse  a  imediata

intervenção jurisdicional para mitigar o regime fechado.

A jurisprudência desta Corte tem reiterado que,  para a concessão de prisão

domiciliar  no  cumprimento  definitivo  da  pena  em  regime  fechado,  é  necessária  a

demonstração de que a presença da mãe seja imprescindível para os cuidados da criança.

A adequação da medida pressupõe a avaliação de um cenário de excepcionalidade, o qual

a jurisdição originária concluiu não estar configurado no presente caso. 

Confira-se:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PRISÃO DOMICILIAR. FILHO MENOR DE IDADE. NÃO COMPROVAÇÃO
DE  IMPRESCINDIBILIDADE  DE  CUIDADOS  QUE  JUSTIFIQUE  A
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  ORDEM  INDEFERIDA  LIMINARMENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Analisando  os  pedidos  de  prisão  domiciliar  no  curso  de  execuções
definitivas, a jurisprudência desta Corte Superior assentou o posicionamento
segundo o qual "a melhor exegese do art. 117 da Lei n. 7.210/1984, extraída
dos recentes precedentes da Suprema Corte, é na direção da possibilidade da
prisão domiciliar em qualquer momento do cumprimento da pena, ainda que
em regime fechado, desde que a realidade concreta assim o imponha" (HC n.
366.517/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
11/10/2016, DJe 27/10/2016).
2. A concessão de prisão domiciliar não possui efeito automático decorrente
da existência de enfermidade ou de filhos menores, visto que é necessária uma
análise do caso concreto, a fim de definir se a situação do apenado autoriza a
concessão da referida benesse.
3. No caso, as instâncias ordinárias registraram que não foram acostados aos
autos  elementos  concretos  que  indiquem a  alegada imprescindibilidade  da
paciente para o cuidado dos filhos.
4. Para se inverter tais conclusões e aferir a possibilidade de concessão de
prisão domiciliar, seria imprescindível o revolvimento fático-probatório dos
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autos, procedimento que não se coaduna com a estreita via de cognição do
habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.072.734/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 31/3/2026.)

EXECUÇÃO  PENAL.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO
DOMICILIAR.  FILHOS  MENORES  DE  12  ANOS  DE  IDADE.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DE  IMPRESCINDIBILIDADE  DE  CUIDADOS  QUE
JUSTIFIQUE  A  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  REVOLVIMENTO  DE
FATOS E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  ORDEM DENEGADA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Analisando  os  pedidos  de  prisão  domiciliar  no  curso  de  execuções
definitivas, a jurisprudência desta Corte Superior assentou o posicionamento
segundo o qual "a melhor exegese do art. 117 da Lei n. 7.210/1984, extraída
dos recentes precedentes da Suprema Corte, é na direção da possibilidade da
prisão domiciliar em qualquer momento do cumprimento da pena, ainda que
em regime fechado, desde que a realidade concreta assim o imponha" (HC n.
366.517/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
11/10/2016, DJe 27/10/2016).
2. A concessão de prisão domiciliar não possui efeito automático decorrente
da existência de filhos menores de idade, visto que é necessária uma análise
do  caso  concreto,  a  fim de  definir  se  a  situação  da  apenada  autoriza  a
concessão da referida benesse.
3. No  caso,  não  foi  comprovado  que  a  agravante  é  imprescindível  ao
cuidado  das  filhas  menores  de  12  anos  de  idade  ou  que  os  cuidados
necessários  a  elas  não  pudessem ser  supridos  por  outras  pessoas,  sendo
forçoso,  para  infirmar  as  conclusões  das  instâncias  ordinárias,  o
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento que não se coaduna
com a estreita via de cognição do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(RCD no HC n.  1.023.280/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 17/9/2025, DJEN de 22/9/2025, grifamos)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LONGA
PENA  A  CUMPRIR.  PRISÃO  DOMICILIAR  PARA  CUIDAR  DA  NETA.
EXCEPCIONALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  RÉ  CONDENADA  POR
COMÉRCIO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES  NA  RESIDÊNCIA  ONDE
COABITAVA  COM  OS  NETOS,  EMPREGANDO-OS  NA  EMPREITADA
CRIMINOSA.  ADOLESCENTE  SOB  OS  CUIDADOS  ESPECIAIS  EM
ABRIGO  MUNICIPAL.  BENEFÍCIO  NÃO  ACONSELHADO.  ORDEM
DENEGADA.
I. Caso em exame
1.  Habeas  corpus  impetrado  em  favor  de  apenada  que  cumpre  pena  de
reclusão  em  regime  fechado  por  tráfico  de  drogas,  pleiteando  prisão
domiciliar  para  cuidar  de  sua  neta,  menor  de  idade,  que  se  encontra  em
acolhimento institucional.
II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em determinar se a apenada faz jus à
prisão  domiciliar  em  razão  da  necessidade  de  cuidar  de  sua  neta,
considerando as circunstâncias do caso concreto.
III. Razões de decidir
3. A  jurisprudência  admite  a  concessão  de  prisão  domiciliar  em  casos
excepcionais,  mesmo  para  condenados  em  regime  fechado,  desde  que
demonstrada a imprescindibilidade da medida.
4. No caso, a apenada não demonstrou ser a única pessoa capaz de cuidar
da  neta,  especialmente  considerando  o  ambiente  de  risco  em  que  a
adolescente estava inserida.
5.  A  adolescente  está  sob  cuidados  institucionais  adequados,  recebendo
acompanhamento  médico  e  psicológico,  o  que  afasta  a  alegação  de
vulnerabilidade extrema.
6.  A  apenada  possui  histórico  de  envolvimento  em  atividades  criminosas,
inclusive utilizando menores, o que desaconselha a concessão do benefício.
IV. Dispositivo 7. Ordem denegada.
(HC  n.  847.941/SC, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado em 15/10/2024, DJe de 12/11/2024 - grifamos).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PRISÃO  DOMICILIAR.  MULHER  CUSTODIADA.  REGIME  FECHADO.
FILHOS MENORES. ART. 117, III, DA LEP. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO
COMPROVADA.  ESTUDO SOCIAL.  EXISTÊNCIA DE REDE DE APOIO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 1. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, a concessão de
prisão domiciliar à mulher com filhos menores de 12 anos que cumpre pena
em regime fechado exige a demonstração concreta da imprescindibilidade
da presença materna para os cuidados com a criança, não sendo suficiente
a mera condição de genitora.
2.  No  caso  concreto,  o  estudo  social  e  os  relatórios  da  execução  penal
indicaram a presença de rede de apoio familiar e ausência de risco efetivo
aos filhos, inclusive com atuação do pai nas tarefas cotidianas, afastando a
tese de desamparo. 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  970.089/PR, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta
Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025; grifamos).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PRISÃO DOMICILIAR.  PRESUNÇÃO DE IMPRESCINDIBILIDADE DOS
CUIDADOS  MATERNOS.  COMPROVAÇÃO  NECESSÁRIA.  PENA
DEFINITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  o  restabelecimento  de
decisão de primeiro grau que concedeu prisão domiciliar à recorrente, sob o
argumento de presunção de imprescindibilidade dos cuidados maternos aos
filhos menores de 12 (doze) anos.
2. A decisão impugnada considerou que, embora a Lei de Execução Penal
preveja  a  prisão  domiciliar  para  reeducandos  em  regime  aberto,
excepcionalmente,  pode-se  conceder  o  benefício  a  presas  dos  regimes
fechado e semiaberto, desde que a medida seja proporcional, adequada e
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necessária, e que a presença da mãe seja imprescindível para os cuidados da
criança ou pessoa com deficiência.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  orientada  no  sentido  de  que,  para  a
concessão  de  prisão  domiciliar,  deve  ser  demonstrado  que  as  crianças
precisam de cuidados que só a genitora é capaz de suprir, especialmente em
casos de cumprimento definitivo da pena. 
4. A decisão impugnada está em conformidade com o entendimento firmado
nesta Corte, não havendo situação excepcional que justifique a concessão da
benesse, pois não ficou demonstrada a imprescindibilidade da agravante para
com os cuidados de seus filhos menores. Precedentes. 
5. A modificação das premissas fáticas delineadas pelas instâncias de origem
enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em
sede de habeas corpus. 6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  957.713/SP, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP),  Sexta Turma, julgado em  5/3/2025,
DJEN de 11/3/2025; grifamos).

Portanto,  para  desconstituir  a  sólida  premissa  fática  delineada  no  acórdão

estadual e reconhecer a excepcionalidade que a origem atestou não existir, seria imperioso

o revolvimento vertical do acervo fático-probatório. Tal providência, consoante iterativo

entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, revela-se manifestamente inadmissível

nos estreitos limites cognitivos do habeas corpus. 

Assim, o agravo não apresenta argumentos capazes de afastar os fundamentos

da decisão atacada, que se alinha à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça, razão pela qual deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITORIA TORRES MEDEIROS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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